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Resumo: O trabalho apresentado desenvolve uma análise das políticas públicas para a agricultura familiar/agroindústria 

à luz de uma pesquisa bibliográfica, qualitativa, que buscou através do objetivo geral descrever importância da agricultura 

familiar e da agroindústria e as principais políticas públicas para o desenvolvimento, efetivando o atingimento dos 

objetivos específicos de: delinear conceitos e a importância da agricultura familiar e agroindústria para agricultura familiar 

brasileira; verificar as principais os principais programas e, descrever as principais dificuldades e desafios. A justificativa 

centra-se na importância da agricultura familiar e agroindústria como sobrevivência alimentar brasileira e 

desenvolvimento, bem como no crescimento da economia e melhoria nas condições de vida da agricultura familiar local. 

Ao contextualizar as informações, articulando-as para se chegar às conclusões, ficou evidente que o a Agricultura Familiar 

e a Agroindústria necessitam contínuos investimentos do Estado já que estas se são as maiores responsáveis pela produção 

dos alimentos que são disponibilizados para o consumo da população brasileira, são importantíssimas para o 

desenvolvimento local e regional. 

 

Palavras-chave: Agricultura familiar; Agroindústria; Políticas públicas. 

 

Abstract: The work presented develops an analysis of public policies for family farming/agroindustry in the light of a 

qualitative bibliographical research, which sought through the general objective to describe the importance of family 

farming and agroindustry and the main public policies for development, making effective the achievement of the specific 

objectives of: outlining concepts and the importance of family farming and agroindustry for Brazilian family farming; 

check the main programs and describe the main difficulties and challenges. The justification focuses on the importance 

of family farming and agroindustry as a means of Brazilian food survival and development, as well as economic growth 

and improvement in the living conditions of local family farming. By contextualizing the information, articulating them 

to reach conclusions, it became evident that Family Agriculture and Agroindustry need continuous investments from the 

State since these are the main responsible for the production of food that are available for consumption by the Brazilian 

population, are very important for local and regional development. 
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INTRODUÇÃO  

A agricultura familiar brasileira assumiu o protagonismo na economia do país nas últimas 

duas décadas, o setor apresenta anos seguidos de recorde de produção. Consequentemente, surge a 

agro industrialização familiar que busca agregar valor à produção agrícola e melhorar a vida no campo 

bem como contribuir para o desenvolvimento. 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, (BRASIL, 2020), a 

agricultura Familiar é a principal responsável pela produção de 80% dos alimentos que são 

disponibilizados para o consumo da população. É constituída de pequenos produtores rurais, o setor 

se destaca pela produção de grandes culturas como milho, trigo e soja.  

Da mesma forma, as agroindústrias que se dão por meio dos recursos locais dos produtores 

(matérias-primas, solo, água, infraestrutura, recursos financeiros etc.) e da força de trabalho do grupo 

familiar, principais responsáveis pelas estratégias utilizadas e pelas tarefas desenvolvidas por seus 

membros permite identificar a diversidade do mosaico espacial que tais estruturas assumem 

ampliando a capacidade de diagnosticar a realidade e o seu desenvolvimento econômico social 

(MIOR, 2005). 

Logo, o ambiente de negócios, sujeito a mudanças com a suas políticas públicas ou ausência 

das mesmas, geram oscilações na renda do setor, que devem ser tratadas com uma adequada gestão, 

influenciando positivamente a estabilidade da renda do produtor e a sua manutenção na atividade. 

Nesse contexto, surge a questão de pesquisa, que consiste em entender: Qual a importância 

das políticas públicas para fomentar e estimular a manutenção da agricultura familiar e 

agroindústrias? 

Buscou, então como objetivo geral da pesquisa, descrever importância da agricultura familiar 

e da agroindústria e as principais políticas públicas para o desenvolvimento e, como objetivos 

específicos delinear conceitos e a importância da agricultura familiar e agroindústria para agricultura 

familiar brasileira identificando os principais programas e, verificar as principais dificuldades e 

desafios.  

Para atender tais objetivos, realizou-se pesquisa bibliográfica acerca do tema. Pesquisa 

bibliográfica caracteriza-se de acordo com Gil (2002), entende-se como a leitura, a análise e a 

interpretação de material impresso ou digital, entre os quais podemos citar livros, documentos, 

artigos, periódicos, manuscritos, entre outros. Assim, na pesquisa bibliográfica utilizou-se abordagem 
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qualitativa onde buscou-se por meio da leitura e análise de conceitos relevantes contextualizar e 

articular as informações para alcançar os objetivos propostos.  

Assim, entender a importância das políticas públicas para agricultura familiar/ Agroindústria, 

e, junto a evolução/manutenção da agroindústria brasileira poderá gerar maior capacidade de 

diagnosticar a realidade, as diferenças e as hierarquias socioeconômica das regiões brasileiras, 

também produzidas e são reproduzidas no meio rural do país. 

Na contemporaneidade, onde a economia é globalizada, as propriedades rurais formando uma 

cadeia produtiva, é importante conhecer os processos de produção e gestão, além do mercado de 

atuação e de suas necessidades verificando as oportunidades, ameaças, pontos fortes e fracos que 

podem influenciar o desenvolvimento dessa cadeia produtiva. Dessa forma, verificar esses fatores e 

o papel do Estado, seu funcionamento e suas políticas públicas para a área, são essenciais para o 

produtor ter sucesso em seu empreendimento.  

 

DESENVOLVIMENTO  

A agricultura familiar é uma variedade de formas de agricultura da terra que são geridas pelas 

famílias e empregam seus membros como mão de obra para produzir alimentos em pequenas parcelas 

de terra, com o objetivo de prover meios de subsistência para os produtores rurais e o mercado interno 

do país. Diferencia-se de outros tipos de agricultura porque a gestão da propriedade é compartilhada 

pela família e os alimentos produzidos são a principal fonte de renda dessas pessoas. (MAZARO, 

2020). 

 

“[...] a agricultura familiar corresponde a formas de organização da produção em que a 

família é ao mesmo tempo proprietária dos meios de produção e executora das atividades 

produtivas. [...] modelo de organização da produção agropecuária onde predominam a 

interação entre gestão e trabalho, a direção do processo produtivo pelos proprietários e o 

trabalho familiar, complementado pelo trabalho assalariado (NEVES, 2012 p. 35-36)”. 

 

A agricultura familiar brasileira constitui grande diversidade cultural, social e econômica, 

desde a agricultura de forma artesanal até a pequena produção agroindustrializada. Contudo, durante 

muito tempo não houveram muitas políticas públicas nesse setor, o que só ocorreu em meados do 

século XX é que se deu início no Brasil a orientação para condução à modernização da estrutura de 

produção do agronegócio, tendo como foco o aumento da produtividade, incorporação de novas 
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tecnologias, e subsídios fiscais e creditícios na busca para formatação de empresas rurais 

capitalizáveis (FERREIRA, SILVEIRA e GARCIA, 2001). 

Assim, pesquisas mostram que as iniciativas do agronegócio são alcançadas por meio dos 

recursos locais dos produtores (matéria-prima, solo, água, infraestrutura, recursos financeiros etc.)   

Claramente, o objetivo da gestão da agricultura familiar e do agronegócio é enfatizar o 

controle, o que proporciona uma visão das atividades desenvolvidas. Com essa ferramenta, com 

certeza, as decisões serão tomadas de forma mais confiável e objetiva, promovendo o 

desenvolvimento econômico e produtivo do agronegócio. O controle gerencial é definido como o 

processo pelo qual os gerentes garantem que os recursos sejam adquiridos e utilizados de forma eficaz 

e eficiente de acordo com os objetivos da organização. Segundo o (ANTHONY & 

GOVINDARAJAN, 2002), o controle é o processo de determinar a implementação e o cumprimento 

das estratégias, ou seja, a influência sobre os membros da organização para que adotem a estratégia 

formulada e inovem continuamente. Existem alguns segmentos ou atividades que são ou podem ser 

baseados em alta tecnologia para o agronegócio de baixa e média tecnologia, mas ainda não 

inovadores para o mercado consumidor. As empresas dessas áreas tentam inovar, mas não tão bem 

quanto as empresas de outras áreas. Eles enfatizam processos, marketing e inovação organizacional, 

e menos na inovação de produtos. A capacidade de produzir produtos mais complexos advém da 

assimilação de tecnologias utilizadas em outros setores, mas também da inovação. (BORTOLINI, 

2010). As grandes mudanças na área tecnológica, surgiu nas últimas décadas demandando 

instrumentos e ferramentas que proporcionem uma adequação das exigências externas e condições 

internas da organização, além da competência humana nessa área para planejar ações estratégicas 

adequadas as ameaças e riscos que poderá ter na empresa. Nessa busca a informação compõe um 

recurso essencial para o sucesso e adaptação da atividade num ambiente de concorrência entre os 

produtores rurais. A correta coleta de informações e sua análise com fins gerenciais e controláveis 

poderá auxiliar o gerenciador da unidade de produção, entre alternativas possíveis, aquelas que 

possam melhorar o nível de bem-estar econômico da agroindústria e cada vez mais gerando rendas 

elevadas para a família. (BORTOLINI, 2010)  

Segundo os autores (TORREZAN, CASCELLI & SÁ DINIZ, 2017), demonstrar de que forma 

agricultores poderão calcular se estão no prejuízo ou lucro, muitos agricultores não tem noção se 

estão ganhando com seus serviços ou pagando para trabalhar, de fato que certos alimentos tem custos 

elevados para fazer.  
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De outra maneira com a inovação da tecnologia alguns agricultores tiveram dificuldades para 

se adaptar, mas nessa nova era é uma grande chance de aumentar as vendas, vendendo não somente 

para consumidores locais, mas também, para consumidores de outras cidades, assim expandindo seus 

negócios, e garantindo mais renda para as famílias.  

Neste contexto é imprescindível que os produtores tenham a capacidade de leitura e 

interpretação dessas exigências do ambiente externo e interno da propriedade. Também as demandas 

de inovação, novos equipamentos, estratégias para produzir, gerenciar, legalizar e industrializar os 

produtos, apresentam-se como importantes e indispensáveis para a continuidade dos negócios, 

manutenção de sua competitividade e consequentemente, à satisfação dos consumidores finais.  

Para superar as dificuldades e conhecer o ambiente, os agricultores envolvidos na agricultura 

e agroindústria familiar devem se organizar em grupos, como associações, cooperativas, sindicatos e 

redes de economia solidária bem como buscar políticas públicas que auxiliem já que o mercado não 

se consolida sem a participação do Estado e também necessita de apoio para inovar e gerir essa fonte 

de economia e trabalho para desenvolver-se.  

Logo, as políticas públicas têm importância fundamental na sociedade, pois visam 

proporcionar de forma igualitária melhorias na vida dos cidadãos e influenciar direta ou indiretamente 

no modo de viver de cada indivíduo, já que constituem-se como o campo dentro do estudo da política 

que analisa o governo à luz de grandes questões públicas, buscando uma solução ou a melhor solução 

para os problemas sociais, formatando-se no conjunto de ações do governo que visam produzir efeitos 

específicos em uma sociedade por meio do que o governo escolhe fazer ou não fazer (SOUZA, 2006). 

Entre as políticas públicas atuais, para a agricultura familiar e o desenvolvimento da 

Agroindústria entendeu-se como principais, o PRONAF -Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar, o PEAF -Programa Estadual da Agroindústria Familiar e, o PROAGRO – o 

Programa de Garantia da Atividade.  

Segundo o Manual Operacional do PRONAF e os autores (SCHNEIDER, MATTEI & 

CAZELLA), o programa visa fortalecer a agricultura familiar, com assistência técnica e financeira, 

para promover o desenvolvimento rural sustentável. Seu objetivo geral é fortalecer a capacidade 

produtiva da agricultura familiar; contribuir para a geração de emprego e renda no meio rural e 

melhorar a qualidade de vida dos agricultores familiares. Os quatro objetivos específicos estão 

alinhados com os objetivos do programa: abordar as políticas comunitárias em consonância com a 

realidade dos agricultores familiares; fornece a infraestrutura necessária para melhorar a 
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produtividade dos agricultores familiares; elevar o nível de formação dos agricultores familiares por 

meio do acesso a novos níveis de tecnologia e gestão comunitária; estimular esses agricultores a 

encontrar mercados para commodities e produtos. Do ponto de vista prático, o PRONAF conta 

atualmente com quatro etapas fundamentais, a saber: Financiamento de crédito e investimentos 

destinados às atividades produtivas nacionais; Financiamento de infraestruturas e serviços municipais 

em todas as regiões do país, cuja economia dependa fortemente das unidades agrícolas familiares; 

Qualificação e profissionalização dos agricultores familiares por meio da capacitação e capacitação 

dos agricultores, vereadores e equipes técnicas responsáveis pela implementação das políticas de 

desenvolvimento rural; Financiamento para pesquisa e expansão de áreas rurais visando à produção 

e transmissão de tecnologia aos agricultores familiares.  

A institucionalização do PRONAF e sua propagação em todo o território nacional trouxeram 

um novo cenário para a disseminação do microcrédito no Brasil, em especial para atividades 

produtivas rurais, fazendo com que o microcrédito se tornasse uma modalidade de financiamento com 

o objetivo de oferecer acesso, em condições especiais, a linhas de crédito para pequenos investidores, 

com intuito de propiciar linhas de crédito a um grupo social específico que, apesar de toda sua 

heterogeneidade, está presente em todo o território nacional, sobretudo em regiões de baixo 

dinamismo econômico no sentido de permitir maior acesso do público da agricultura familiar a esta 

política e, com isso, sua inserção de maneira privilegiada no mercado de créditos (BITTENCOURT, 

2003). 

O Programa Estadual de Agroindústria Familiar - PEAF, visa em conjunto com outras 

políticas públicas de agricultura familiar, fomentar a implantação e legalização das agroindústrias 

familiares disponibilizando serviços nas áreas tributária, de licenciamento sanitário e ambiental com 

o propósito de regularizar com vista ao desenvolvimento rural sustentável. Conta com ações, que 

auxiliam os agricultores familiares antes, durante e após o processo de legalização. Sendo elas: apoiar 

a legalização de agroindústrias familiares que atuam na informalidade, prestar assistência técnica para 

auxiliar na elaboração e encaminhamento de projetos financeiros, sanitários e ambientais, apoiar a 

implementação de agroindústrias familiares rurais, conceder o direito de utilizar um selo nos estadual, 

produtos agro industrializados, gerando a agregação de valor, disponibilizar assistência técnica e 

extensão rural, apoiar a comercialização da produção através de feiras, pontos de venda e mercados 

institucionais, qualificar profissionais para atender o público do Programa e confeccionar rótulos (RS, 

2012).  
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Colaborando, (DAMKE, 2017) explica que o PEAF, busca promover novas estratégias e 

possibilidades que suavizem as dificuldades econômicas das famílias rurais, ampliando as 

possibilidades no cenário local e regional e diversificando as fontes de ingresso econômico para esse 

fragilizado setor da sociedade possibilitando aos agricultores familiares a agregação de valor à 

produção primária, às condições gerais de vida de suas famílias, melhorando a renda, e o 

desencadeamento de um processo de progresso socioeconômico em nível municipal, estadual e 

regional.   

Outro programa de apoio à agricultura familiar é o PROAGRO, segundo (CONFEDERAÇÃO 

DA AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL, 2018) é uma política pública que garante o 

pagamento dos serviços da dívida interna por subsídios, onde a alteração desses contratos é dificultada 

por fatores naturais, pragas e doenças. Sem métodos de controle generalizados atingindo as plantas. 

As regras do PROAGRO são aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e publicadas no 

Manual de Crédito Rural (MCR) do Banco Central do Brasil. O programa é custeado pelos serviços 

prestados pela União e pelas taxas pagas pelo produtor rural, denominadas adicionais, ou seja, o custo 

de adesão ao PROAGRO. O programa é administrado pelo Banco Central do Brasil e executado por 

seus agentes, representados por instituições financeiras autorizadas a operar no crédito rural, que 

possui contrato de serviço oneroso e é responsável por formalizar a adesão do consumidor ao Plano, 

faturamento, análise além de procedimentos e determinação de solicitações de fornecimento, em caso 

de desastres naturais e suas consequências diretas e indiretas.  

Percebe-se que  

Portanto, o investimento contínuo na implantação e implementação de políticas para a 

agricultura familiar e agroindustrialização poderão fortalecer esse modo de produção promovendo a 

agregação de valor, geração de renda e emprego impulsionando também a agroindustrialização dos 

produtos nos estabelecimentos rurais, verticalizando a produção e viabilizando os estabelecimentos 

rurais familiares o que contribuirá significativamente para o desenvolvimento econômico e social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Este estudo procurou desenvolver por meio de pesquisas, um conhecimento inovador e por 

meio deste levar ao entendimento da relação entre políticas públicas, agricultura familiar, e seus 

resultados no desenvolvimento socioeconômico local.  
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Percebe-se a grande importância de fomento à agricultura familiar e agroindústrias, bem como 

a necessidade de um melhor controle de sua gestão, finanças e um resultado positivo para seu 

empreendimento, pois práticas de legalização, gestão e boas práticas financeiras bem desenvolvidas 

garantem uma melhor visão do negócio e um maior desenvolvimento.  

A agricultura e as agroindústrias familiares exercem importante função no desenvolvimento 

do país e grande importância socioeconômica, principalmente na geração de empregos no campo, 

melhor distribuição de renda e ainda contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos 

agricultores e suas famílias o que diminui, a possibilidade de êxodo rural.  

Dessa forma, o poder público é demandado a interferir no mercado, seja por meio do 

PRONAF, PEAF, criando programas que estimulem a produção, oferta e a demanda, atuando 

diretamente como seguradora, caso do PROAGRO.  

Assim, tanto o PRONAF, como PEAF e PROAGRO, são políticas públicas consubstanciadas 

em normativos legais que objetivam, em suma, o fortalecimento e desenvolvimento de estratégias 

que permita a manutenção do pequeno produtor no campo e da própria agricultura familiar garantindo 

e conservando a sua continuidade no espaço agrário brasileiro, incremento da infraestrutura 

necessária à melhoria do desempenho produtivo, utilização de novas tecnologia e fortalecimento das 

formas de gestão das empresas até a cobertura de eventuais prejuízos que o produtor rural possa obter 

em razão de fatores climáticos.  

Logo, a adequada implementação de políticas públicas e a gestão da propriedade rural e toda 

cadeia produtiva transforma-se em uma importante estratégia para inovação e crescimento e, para a 

minimização de prejuízos, contribuindo para o equilíbrio de renda do agricultores familiares e 

economia local e também para permanência e desenvolvimento do campo e do agronegócio 

demonstrando suas competências e possibilidades como sistema produtivo sustentável e diferenciado 

capaz de contribuir significativa para a melhoria do Estado e, sociedade como um todo. 

Portanto, percebe-se cada vez mais a necessidade de ampliação dos estudos para compreender 

as dificuldades reais que a agricultura familiar e agroindustrialização percorrem, e também e captação 

e implementação de políticas públicas de apoio à estas áreas para aqueles interessados em avaliar os 

efeitos e efetividades das mesmas, e também indicar os caminhos a serem percorridos no sentido da 

correção das fragilidades que impedem que a agricultura familiar e a agroindustrialização tornem-se 

pilares indispensáveis para o desenvolvimento sustentável e o caminho da redução das desigualdades. 
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